
 
 

 
 

 

SECRETARIA DA FAZENDA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

PREGÃOELETRÔNICO Nº 002/2024 

PROCESSO Nº 156/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 091/2024 

 

A Prefeitura do Município de Vargem Grande Paulista, por seu Departamento de 

Licitações e Contratos Administrativos torna público aos interessados que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo melhor oferta por 

preço globalnos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável, nas 

condições estabelecidas neste Edital. 

UNIDADES REQUISITANTES: Secretaria Municipal de Administração. 

FINALIDADE: Contratação de Serviços Comuns. 

OBJETO: Contratação de instituição financeira, para explorar com exclusividade a 

gestão da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura de Vargem Grande Paulista, 

estado de São Paulo, em conformidade com as descrições e especificações descritas 

no Termo de Referencia - Anexo I deste Edital. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Em sessão eletrônica pela rede de internet, no 

endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br – Sistema: BBMNET Licitações 

Eletrônicas. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Melhor oferta. 

MODO DISPUTA: Aberto. 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 28/10/2024 as 08h30min; 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 14/11/2024 as 08h30min; 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 14/11/2024 as 08h31min; 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 14/11/2024 as 09h00min; 

HORÁRIO OFICIAL PRATICADO NESTE CERTAME: Horário oficial de Brasília - DF. 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);nos endereços eletrônicos: 

www.novobbmnet.com.br e www.vargemgrandepaulista.sp.gov.br. Informações sobre 

esta licitação poderão ser obtidas pelo telefone (11) 4158.8800 Ramal 240, Extrato de 

Publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Imprensa Oficial Eletrônica do 

Município de Vargem Grande Paulistae Jornal de Grande Circulação. 



 
 

 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1. A Prefeitura do Município de Vargem Grande Paulista, por seu Departamento de 

Licitações e Contratos Administrativos, após autorização do Senhor Secretáriode 

Administração, nos autos do expediente administrativo de nº 156/2024, torna público 

para conhecimento dos interessados que na data, horário e local já indicados 

anteriormente, realizar-se-á licitação na modalidade “Pregão Eletrônico” de nº 

002/2024, cujo critério de julgamento será o de maior oferta considerando o maior 

preçoglobal, Edital de licitação nº 091/2024, dirigida pelo Agente de Contratação e 

equipe de apoio, nos termos da Portaria de nº. 1801, de 05 de Julho de 2024, com 

fundamentação legal na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável. 

1.2 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação e equipe de 

apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET – 

Licitações Públicas, no endereço www.novobbmnet.com.br. 

 

2. DO OBJETO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.DO OBJETO  

2.1.1.Contratação de instituição financeira, para explorar com exclusividade a gestão 

da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura de Vargem Grande Paulista, 

estado de São Paulo, em conformidade com as descrições e especificações 

descritas no Termo de Referencia - Anexo I deste Edital, em conformidade com as 

descrições e especificações descritas no Termo de Referencia - Anexo I deste 

Edital. 

 

2.2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.2.1. A Prefeitura de Vargem Grande Paulista, realiza o pagamento da 

remuneração dos servidores, por intermédio do crédito em conta-salário aberta no 

Banco Santander (Brasil) S.A. No entanto, levando em conta que a vigência do  

contrato de prestação de serviços mencionado, registrado sob o número 142/2019, 

está próxima de expirar, logo é dever da Administração a promover procedimento de 

licitação para nova contratação dos serviços a fim de assegurar a continuidade do 



 
 

 
 

pagamento da remuneração dos servidores via sistema bancário, para maior 

segurança dos mesmos. 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. A Presente licitação não acarretará ônus para os cofres públicos, sendo que a 

receita estimada mínima será de R$ 1.099.373,23 (um milhão e noventa e nove mil e 

trezentos e setenta e três reais e vinte e três centavos) o que corresponde a um 

percentual aproximado de 1% (um por cento) do valor médio bruto anual da folha de 

pagamento dos servidores da Prefeitura. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

4.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar 

esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

4.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na 

forma eletrônica, preferencialmente via Sistema BBMNET ou pelo endereço 

eletrônico licitacoes@vargemgrandepaulista.sp.gov.br.  

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

4.5.Decai do direito de solicitar esclarecimentos e/ou impugnar os termos do edital 

de licitação perante a Administração, o interessado que não o fizer até o terceiro dia 

útil que anteceder a data fixada para recebimento das propostas. 

 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar desta licitação as instituições financeiras bancárias públicas 

ou privadas, assim entendidas aquelas com funcionamento autorizado pelo Banco 

Central do Brasil a exercer a atividade pertinente ao objeto licitado, vedada a 

subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 

controladora, para execução total ou parcial do objeto deste certame, que 

comprovem possuir os requisitos de qualificação, que atenderem a todas as 



 
 

 
 

exigências constantes deste Editale que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no 

endereço www.novobbmnet.com.br.   

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. Não poderão disputar esta licitação: 

5.3.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

5.3.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.3.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.3.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

5.3.4.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 



 
 

 
 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.3.6. A vedação de que trata o item anterior estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica, conforme § 2º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço até o fim do recebimento de propostas. 

6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

6.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

6.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que 

o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

6.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

6.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o 

que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 



 
 

 
 

6.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação delas, a partir da fase de 

julgamento e aceitação das mesmas. 

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.9.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 

7. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

7.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na 

Plataforma BBMNET no Menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna 

(Menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.  

7.2. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o item de 

interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no 

comando “enviar proposta”. 

7.3. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 

informações exigidas no Sistema. 

7.4. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 

interessado na Plataforma BBMNET Licitações.       

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante.  

7.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no 

sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de 

proposta. 

7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o dispostoneste Edital, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 



 
 

 
 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

 

8.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 

sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 

8.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo Agente de Contratação, os 

licitantes poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a 

fase de análise de propostas. 

8.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Agente de Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas 

enviadas pelo próprio sistema.  

8.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

8.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 



 
 

 
 

8.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser o que consta doSistema BBMNet, previamente cadastrado 

pelo Município. 

8.14.  O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

8.14.1. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação 

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 



 
 

 
 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do preço mínimo definido para a 

contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

8.26. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do 

preço mínimo definido pela Administração. 

8.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.28. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

8.29. Será desclassificada a proposta que:  

a) contervícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 



 
 

 
 

d) nãotiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.30. Sob pena de desclassificação, o Agente de Contratação solicitará ao licitante 

mais bem classificado o envio da proposta readequada ao último lance ofertado nos 

termos do (ANEXO IV), em campo próprio do Sistema. 

 

 

9.DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de 

Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o 

comando para inserção dos documentos de Habilitação.  O prazo para a inserção 

dos documentos solicitados neste edital será de 60 (sessenta) minutos, a contar do 

disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, 

sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

9.1.1. É facultado ao Agente de Contrataçãoprorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, na forma do Anexo 

II. 

9.3. Será inabilitadaaproponente que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

9.4. Na hipótese de aproponente não atender às exigências para a habilitação, o 

Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

10. DOS RECURSOS14.  

10.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo Agente de 

Contratação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 
 

 
 

10.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, 

contados da data de intimação ou de lavratura da ata.A interposição do recurso será 

comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em 

igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a 

declaração de vencedor, sob pena de preclusão. 

10.4. O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, 

podendo o Agente de Contratação dar provimento ou negar o mesmo. 

10.4.1. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

11.1. A adjudicação e homologação é ato de competência da autoridade que 

determinou a abertura do procedimento. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO: 

12.1. A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, por escrito, para assinatura doTERMO 

DE CONTRATO. 

12.1.1. O contrato poderá ser assinado pelas partes através de assinatura digital por 

meio eletrônico. 

12.1.2.  Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial 

para assinatura do Termo de Contrato, e não tendo a empresa vencedora 

comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação e estará sujeita às 

penalidades previstas neste Edital. 



 
 

 
 

12.2. Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não-comparecimento para 

assinatura do contrato, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos 

requisitos de manutenção da habilitação, ocorrerá nos termos do o §2º do artigo 90 

da Lei nº 14.133/2021, a convocação do licitante que tenha apresentado a segunda 

melhor oferta classificada, para a celebração do contrato nas condições propostas 

pelo licitante vencedor, obedecida às exigências de habilitação deste edital. 

12.2.1. Será facultada a Administração em caso da não entrega dos serviços nos 

prazos estabelecidos após a ordem de serviço, a rescisão unilateral do contrato com 

convocação dos demais colocados para que celebrem contrato com a Administração 

nas mesmas condições propostas pelo licitante vencedor. 

12.2.2. O disposto no subitem 12.2 poderá sempre se repetir até a efetiva 

celebração do Contrato com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente 

apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis 

ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame. 

12.3. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será 

formalizado por escrito e integrará o Contrato. 

12.4. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 

outras normas específicas. (Art. 116 da Lei Federal 14.133/21). 

 

13. DO REAJUSTE: 

13.1. Não se aplica. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Compete à Contratante: 

a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos.  

b) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a 

sua correção.  



 
 

 
 

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 

o cumprimento do objeto;  

e) Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto contratual prestados em 

desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.  

f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 

necessárias à execução do objeto;  

g) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

h) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 

ações previstas neste Edital;  

i) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 

neste Edital;  

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Compete à Contratada: 

a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Edital, em especial 

aqueles contidos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital e;  

b) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 

observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 

necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos.  

c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

CONTRATANTE.  

d) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a 

prevenção de acidentes.  

e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão 

contratual, sem prejuízo das demais sanções;  

f) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido 

neste instrumento. 



 
 

 
 

g) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 

apresentação de qualquer documento previsto no edital;  

h) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

16. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

16.1.  O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados de sua 

assinatura, que serão executados de acordo com os termos deste Edital, respeitada 

as normas, especificações, natureza da contratação e na proposta licitada. 

16.1.1. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal mediante celebração dos respectivos termos de aditamentos ao 

contrato, respeitadaàs condições prescritas na Lei Federal nº 14.133/2021; 

16.2. A contratada não poderá subcontratar outra instituição financeira, mesmo que 

seja sua controlada ou controladora, para execução total ou parcial do objeto deste 

certame. 

 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

17.1. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor ofertado em duas 

parcelas, sendo a primeira (60%), em até 10 (dez) dias após a assinatura do 

contrato e a segunda parcela (40%), 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato. 

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o 

certame; 



 
 

 
 

18.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

18.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

18.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

18.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

18.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

18.5. fraudar a licitação 

18.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

18.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.9. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.9.1. advertência;  

18.9.2. multa; 

18.9.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.9.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.10. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 

156, § 1º, da Lei 14.133/2021. 



 
 

 
 

18.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 

30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, 

obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 

14.133/2021. 

18.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação. 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observado os princípios da isonomia e do interesse público. 



 
 

 
 

19.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se 

disponível aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 

19.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET 

Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET 

Licitações, por e-mail, whatsApp, telefone e chat disponíveis no Portal 

www.novobbmnet.com.br. 

19.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico 

www.vargemgrandepaulista.sp.gov.br e no endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br. Informações sobre esta licitação poderão ser obtidas pelo 

telefone (11) 4158.8800, Ramal 236 - Extrato de Publicação no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo, Imprensa Oficial Eletrônica do Município de Vargem Grande 

Paulista e Diário de Grande Circulação. 

19.13. Constitui parte integrante deste edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II –Documentos para Habilitação; 

Anexo III – Minuta do termo de Contrato; 

Anexo IV –Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para 

Prestação dos Serviços/Fornecimento; 

 

Vargem Grande Paulista, 25 de Outubro de 2024. 

 

 

 

José Luiz de Oliveira Prado 

Diretor de Licitações e Contratos Administrativos 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

PROCESSO Nº 156/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 091/2024 

 

 

ANEXO I– TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTOS DE SERVIDORES DA 

PREFEITURA 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de instituição financeira, para explorar com exclusividade a 

gestão da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura de Vargem Grande 

Paulista, estado de São Paulo, conforme especificações discriminadas nesteTermo 

de Referência. 

 

2.  JUSTIFICATIVA 

2.1. A Prefeitura de Vargem Grande Paulista, realiza o pagamento da 

remuneração dos servidores, por intermédio do crédito em conta-salário aberta no 

Banco Santander (Brasil) S.A. No entanto, levando em conta que a vigência do  

contrato de prestação de serviços mencionado, registrado sob o número 142/2019, 

está próxima de expirar, logo é dever da Administração a promover procedimento de 

licitação para nova contratação dos serviços a fim de assegurar a continuidade do 

pagamento da remuneração dos servidores via sistema bancário, para maior 

segurança dos mesmos. 

 

3. SERVIDORES EFETIVOS, COMISSIONADOS E CONTRATADOS 

3.1. A folha de pagamento dos servidores e empregados da Administração Direta 

da PREFEITURA é representada pela distribuição abaixo: 

 



 
 

 
 

TABELA I - SERVIDORES EFETIVOS (Dados referentes ao mês de julho/2024). 

 

FAIXA QTDE. PROVENTOS DESCONTOS LÍQUIDOS 

Até R$ 500,00 1 R$ 392,23 R$ 29,41 R$ 362,82 

De R$ 500,01 até 

R$ 1.000,00 
 R$ R$ R$ 

De R$ 1.000,01 até 

R$ 2.000,00 
67 R$ 122.690,63 R$ 29.320,35 R$ 93.370,28 

De R$ 2.000,01 até 

R$ 3.000,00 
123 R$ 314.660,19 R$ 82.162,13 R$ 232.498,06 

De R$ 3.000,01 até 

R$ 4.000,00 
166 R$ 576.117,78 R$ 152.871,02 R$ 423.246,76 

De R$ 4.000,01 até 

R$ 5.000,00 
117 R$ 521.474,01 R$ 151.74,64 R$ 370.299,37 

De R$ 5.000,01 até 

R$ 6.000,00 
150 R$ 822.135,31 R$ 266.115,24 R$ 556.020,07 

De R$ 6.000,01 até 

R$ 7.000,00 
99 R$ 637.447,30 R$ 221.161,81 R$ 416.285,49 

De R$ 7.000,01 até 

R$ 8.000,00 
64 R$ 480.504,15 R$ 167.800,33 R$ 312.703,82 

De R$ 8.000,01 até 

R$ 9.000,00 
63 R$ 534.437,39 R$ 172.964,23 R$ 361.473,16 

De R$ 9.000,01 até 

R$ 10.000,00 
46 R$ 437.255,13 R$ 156.181,44 R$ 281.073,69 

Acima de R$ 

10.000,00 
196 R$ 2.982.839,93 

R$ 

1.014.876,30 
R$1.967.963,63 

 

 

TABELA II - FUNCIONÁRIOS COMISSIONADOS (Dados referentes ao mês de 

julho/2024). 

FAIXA QTDE PROVENTOS DESCONTOS LÍQUIDOS 



 
 

 
 

Até R$ 500,00 0 R$ R$ R$ 

De R$ 500,01 até 

R$ 1.000,00 
0 R$ R$ R$ 

De R$ 1.000,01 até 

R$ 2.000,00 
3 R$ 4.836,61 R$ 372,67 R$ 4.463,94 

De R$ 2.000,01 até 

R$ 3.000,00 
5 R$ 12.006,67 R$ 979,81 R$ 11.026,86 

De R$ 3.000,01 até 

R$ 4.000,00 
3 R$ 9.808,53 R$ 987,10 R$ 8.821,43 

De R$ 4.000,01 até 

R$ 5.000,00 
14 R$ 67.154,24 R$ 11.098,89 R$ 56.055,35 

De R$ 5.000,01 até 

R$ 6.000,00 
17 R$ 91.443,04 R$ 17.526,04 R$ 73.917,00 

De R$ 6.000,01 até 

R$ 7.000,00 
33 R$ 217.682,59 R$ 47.283,87 R$ 170.398,72 

De R$ 7.000,01 até 

R$ 8.000,00 
9 R$ 65.653,82 R$ 17.502,64 R$ 48.151,18 

De R$ 8.000,01 até 

R$ 9.000,00 
13 R$ 112.691,49 R$ 30.817,57 R$ 81.819,02 

De R$ 9.000,01 até 

R$ 10.000,00 
15 R$ 144.232,57 R$ 39.212,67 R$ 105.019,90 

Acima de R$ 

10.000,00 
40 R$ 527.955,93 R$ 141.739,99 R$ 386.215,94 

 

TABELA III - FUNCIONÁRIOS CONTRATADOS (Dados referentes ao mês de 

julho/2024). 

FAIXA QTDE. PROVENTOS DESCONTOS LÍQUIDOS 

Até R$ 500,00 0 R$ R$ R$ 

De R$ 500,01 até 

R$ 1.000,00 
31 R$ 21.400,00 R$ 220,00 R$ 21.180,00 

De R$ 1.000,01 até 

R$ 2.000,00 
4 R$ 7.869,83 R$ 931,98 R$ 6.937,85 

De R$ 2.000,01 até 22 R$ 49.213,13 R$ 5.624,02 R$ 43.589,11 



 
 

 
 

R$ 3.000,00 

De R$ 3.000,01 até 

R$ 4.000,00 
14 R$ 46.146,95 R$ 6.226,66 R$ 39.920,29 

De R$ 4.000,01 até 

R$ 5.000,00 
2 R$ 9.296,00 R$ 2.766,02 R$ 6.529,98 

De R$ 5.000,01 até 

R$ 6.000,00 
0 R$ R$ R$ 

De R$ 6.000,01 até 

R$ 7.000,00 
0 R$ R$ R$ 

De R$ 7.000,01 até 

R$ 8.000,00 
0 R$ R$ R$ 

De R$ 8.000,01 até 

R$ 9.000,00 
4 R$ 35.234,60 R$ 8.513,14 R$ 26.721,46 

De R$ 9.000,01 até 

R$ 10.000,00 
4 R$ 38.181,90 R$ 9.386,67 R$ 28.795,23 

Acima de R$ 

10.000,00 
20 R$ 270.681,61 R$ 68.541,34 R$ 202.140,27 

 

 

4. CRITERIOS PARA AFERIÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

4.1. Com a finalidade de aferição da proposta mais vantajosa à Administração, a 

PREFEITURA DE VARGEM GRANDE PAULISTA adotará como critério a maior 

oferta de preço, referente aos serviços de processamento e gerenciamento de 

créditos provenientes da Folha de Pagamento dos servidores ativos, aposentados e 

pensionistas (caso venham a ocorrer) pelo período de 60 (sessenta) meses. 

 

5. INFORMES NECESSÁRIOS À FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em 

participar da licitação deverá ser, no mínimo, R$ 1.099.373,23 (um milhão e noventa 

e nove mil e trezentos e setenta e três reais e vinte e três centavos) o que 

corresponde a um percentual aproximado de 1% (um por cento) do valor médio 

bruto anual da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura.  



 
 

 
 

5.2. O valor médio bruto mensal da folha de pagamento é de R$ 9.161.443,53 

(nove milhões e cento e sessenta e um mil e quatrocentos e quarenta e três reais e 

cinqüenta e três centavos) e valor médio bruto anual de R$ 109.937.322,72 (cento e 

nove milhões e novecentos e trinta e sete mil e trezentos e vinte e dois reais e 

setenta e dois centavos). 

5.3. Os servidores da PREFEITURA DE VARGEM GRANDE PAULISTA 

PREFEITURA DE VARGEM GRANDE PAULISTA recebem o salário no último dia 

útil de cada mês. 

5.4. Os servidores recebem a primeira parcela (50% - sem descontos) do 13º salário 

no mês de aniversário e a segunda parcela no mês de dezembro, normalmente no 

dia 20. 

 

6. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor ofertado em duas 

parcelas, sendo a primeira (60%), em até 10 (dez) dias após a assinatura do 

contrato e a segunda parcela (40%), em até 20 (vinte) dias após a assinatura do 

contrato. 

 

7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1.  A CONTRATADA deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços 

bancários essenciais com isenção de tarifas definidas no inciso I do artigo 2º da 

Resolução 3.919/2010 do CMN - Conselho Monetário Nacional, ou posterior.  

7.2. Eventuais alterações na franquia de serviços bancários essenciais deverão 

ser comunicadas por escrito a PREFEITURA DE VARGEM GRANDE PAULISTA, de 

preferência antes de entrar em vigor. 

7.3. O serviço deverá ser prestado em âmbito nacional. 

7.4. Será exigida da instituição financeira uma rede de atendimento com pelo 

menos 01 (uma) agência instalada na cidade de Vargem Grande Paulista. 

 

8. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A instituição financeira deverá iniciar a prestação do serviço em até 30 (trinta) 

dias contados da assinatura do respectivo contrato. 



 
 

 
 

8.1.1.  O inicio da prestação dos serviços, poderá ser prorrogado em até 30 (trinta) 

dias), a critério da Prefeitura, desde que devidamente justificada pela Contratada, 

em razão dos elementos necessários para o processamento de abertura de contas 

correntes dos servidores e do processamento da folha dos servidores. 

8.2. Promover a abertura de contas dos servidores da PREFEITURA DE 

VARGEM GRANDE PAULISTA, na modalidade conta-salário, efetuando a coleta de 

dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro 

do horário de atendimento bancário). 

8.3.  Ter sistema informatizado compatível com o contratante, de forma a 

possibilitar que todas as operações sejam feitas por meio eletrônico e online, sendo 

que no caso de incompatibilidade todas as despesas necessárias para tal adaptação 

correrão por conta da CONTRATADA. 

8.4. Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer 

custo, em conformidade com as informações repassadas pela PREFEITURA DE 

VARGEM GRANDE PAULISTA na data posterior em que for feita a transferência dos 

recursos podendo estar disponível em D+1, observado o item 8.5. 

8.5. A PREFEITURA DE VARGEM GRANDE PAULISTA enviará as informações 

necessárias para o processamento dos pagamentos dos servidores, empregados, 

aposentados e pensionistas (caso venham a ocorrer) à agencia centralizadora com 

antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da data do efetivo pagamento, em 

meio digital. 

8.6. A instituição financeira disponibilizará em até 03 (três) dias úteis após o 

pagamento, arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação 

de créditos pela PREFEITURA DE VAGEM GRANDE PAULISTA. 

8.7. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar a PREFEITURA 

DE VARGEM GRANDE PAULISTA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do contrato. 

8.8. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros 

encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem 

prestados. 

8.9. A PREFEITURA DE VARGEM GRANDE PAULISTA não assume, inclusive 

para efeitos da Lei nº 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela Contratada. 



 
 

 
 

8.10. A PREFEITURA DE VARGEM GRANDE PAULISTA não assume qualquer 

responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus servidores. 

8.11. A instituição financeira deverá indicar, no ato da formalização do contrato, a 

agência centralizadora. 

8.12. É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja 

sua controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto 

deste termo de referencia. 

8.13. Será exigida da Instituição Financeira uma rede de atendimento com pelo 

menos 01 (uma) agência instalada no Município de Vargem Grande Paulista. 

 

9. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DE 

VARGEM GRANDE PAULISTA 

9.1. Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores por intermédio da 

CONTRATADA. 

9.2. Enviar a relação nominal de servidores, por meio eletrônico, contendo os 

valores líquidos a serem creditados, bem como os demais dados necessários 

solicitados pela CONTRATADA, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da 

data prevista para o pagamento dos salários. 

9.3. Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços 

por parte da CONTRATADA, com a inclusão e exclusão de servidores. 

9.4. Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos 

servidores, através de depósito em conta corrente, sendo vedada a transferência 

antecipada de recursos financeiros para as instituições financeiras privadas por 

constituírem disponibilidades de caixa, cujo depósito deve ocorrer, exclusivamente, 

em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o § 3º do artigo 164 da 

Constituição Federal e artigo 43 da Lei nº 101/2000. 

9.5. Prestar todo o apoio necessário a CONTRATADA para que seja alcançado o 

objeto do termo em toda sua extensão. 

 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1. O CONTRATO terá vigência de 60 (sessenta) meses, cuja vigência iniciar-se-

á a partir da assinatura do Contrato, com a publicação dos respectivos extratos na 

Imprensa Eletrônica do Município de Vargem Grande Paulista. 



 
 

 
 

 

11. RESCISÃO 

11.1. O CONTRATO estará sujeito à rescisão nos termos do artigo 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, no que couber. 

 

12. EMPRÉSTIMO CONSIGNÁVEL 

12.1. A LICITANTE VENCEDORA, estará credenciada para oferecer querendo, 

empréstimos consignáveis em folha de pagamento, sem caráter de exclusividade, 

com taxas de juros reduzidos, nos limites permitidos pela Lei Municipal nº 

1.003/2017. 

 

 

Vargem Grande Paulista, 30 de Setembro de 2024. 
 

 

 

 

Alexandre Santisi Bittencourt Melo  

Secretário Municipal de Administração 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

PROCESSO Nº 156/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 091/2024 

ANEXO II- DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1. DECLARAÇÕES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 

1.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e de que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;Identificação 

do Arquivo: “Habilitação Item 1.1”. 

1.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas;Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 1.2.” 

1.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 1.3.” 

1.4. Declaração de que está ciente da obrigação de manter o endereço da instituição 

bancária atualizada junto a Prefeitura de Vargem Grande Paulista, e de que as 

notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 

efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja 

encontrada, será notificada pela Imprensa Eletrônica do Município e na Imprensa 

Oficial do Estado de São Paulo.Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 1.4” 

 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

2.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 

direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 

à comprovação de existência jurídica da pessoa através do Ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente registrado; 

Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 2.1.” 

2.1.1. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.Identificação do 

Arquivo: “Habilitação Item 2.1.1.” 



 
 

 
 

2.2. Autorização para funcionamento expedida pelo Banco Central do 

Brasil.Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 2.2.” 

 

3. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Serão exigidos para fins de comprovação de habilitação técnica: 

3.1.2.Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, a qual 

deverá ser atendida por meio da apresentação de atestado (s) expedido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado;Identificação do Arquivo: “Habilitação 

Item 3.1.2.” 

3.1.2.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar(em) necessariamente em nome da 

licitante e indicar quantidade(s) suficiente(s) que comprove(m)  o processamento e 

gerenciamento de Folha de Pagamento de, no mínimo, 500 (quinhentos) 

funcionários e/ou servidores, ativos e/ou inativos, conforme Súmula nº 24 do Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

3.4.Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação.Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 3.4.” 

3.5. Declaração de que suas agências, PAB’s e seus caixas eletrônicos possuem 

toda infra-estrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, 

inclusive quanto à mão-de-obra especializada, equipamentos, segurança e 

tecnologia; Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 3.5.” 

 

4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

4.1.Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); Identificação do 

Arquivo: “Habilitação Item 4.1.” 

4.2. Inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 4.2.” 

4.3. Regularidade perante a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta 

Negativa de Débito referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União e da 



 
 

 
 

Seguridade Social - INSS, expedida pela Receita Federal do Brasil, com prazo de 

validade em vigor;Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 4.3.” 

4.4. Regularidade perante a Fazenda Municipal através de Certidão Negativa de 

Débitos referentes a Tributos Mobiliários relacionados ao objeto desta licitação, 

expedidos pelo órgão Municipal da sede da licitante, que demonstre sua 

regularidade até a data de realização do certame. Identificação do Arquivo: 

“Habilitação Item 4.4.” 

4.5. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do FGTS), dentro de sua 

validade;Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 4.5.” 

4.6. Regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT);Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 4.6.” 

4.7. Declaração de que a empresa licitante não tem, em seu quadro funcional, 

menor de 18 (dezoito) anos cumprindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 

menor de 16 (dezesseis) anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, destinada ao cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.Identificação do 

Arquivo: “Habilitação Item 4.7.” 

 

5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 5.1.” 

5.2. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos últimos 

dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei.Identificação do 

Arquivo: “Habilitação Item 5.2.” 

5.2.1. Serão considerados na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

a) publicados em Diário Oficial da União; ou  

b) publicados em jornal de grande circulação; ou  

c) por cópia registrada no Órgão de Registro Público competente da sede ou 

domicílio da licitante; ou  

d) por cópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado no Órgão de 

Registro Público competente da sede ou domicílio da licitante – inclusive com os 



 
 

 
 

Termos de Abertura e de Encerramento, quando a sede da licitante estiver 

localizada no Estado de São Paulo, o órgão de registro competente é a JUCESP; ou 

e) Para as empresas que efetuarem a escrituração digital através do Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED (Decreto Federal n° 6.022/2007), deverão 

ser apresentados o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis 

extraídos do sistema, juntamente com o recibo de entrega e requerimento de 

autenticação de livro digital, nos termos da Instrução Normativa DNRC nº 107/2008. 

5.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), 

iguais ou superiores a “1”, Índice de Endividamento (IE) igual ou inferior a “0,50”, 

dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, conforme fórmulas a seguir: 

 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

resultado> ou = 1 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG= 
ATIVO TOTAL 

resultado> ou = 1 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC =   
ATIVO CIRCULANTE 

resultado> ou = 1 
PASSIVO CIRCULANTE 

 

IE = 
PASSIVO CIRCULANTE+EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

resultado< ou = 0,50 
ATIVO TOTAL 

5.3.1. Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital(Art. 69, I - §1º, 

Lei 14.133/2021).Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 5.3.1.” 

5.4. Os documentos referidos no item 5.2. e 5.3. limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos. 

5.5. A licitante deverá demonstrar boa situação financeira, mediante apresentação 

de declaração de que o seu índice de Adequação de Capital (Índice de Basiléia) é 

de, no mínimo, 8% (oito por cento), calculado na conformidade das regras 

estabelecidas pela legislação vigente do Banco Central do Brasil e do Conselho 

Monetário Nacional;Identificação do Arquivo: “Habilitação Item 5.5..” 

 



 
 

 
 

5.5.1. A instituição poderá apresentar a cópia do último DLO - Demonstrativo de 

Limites Operacionais, enviado ao Banco Central do Brasil, nos termos da legislação 

vigente, para demonstrar o IB - Índice de Basiléia. 

 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS  

6.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

6.2. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação 

dos originais não-digitais. 

6.3. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 

veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos 

de habilitação, que trata o item 1.1. do Edital. 

6.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente 

de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

PROCESSO Nº 156/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 091/2024 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 
MINUTA DE CONTRATO Nº. _____, QUE 
ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
VARGEM GRANDE PAULISTA E A 
EMPRESA________________________, 
DE CONFORMIDADE COM AS 
CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

     

 

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

1.1 – DO CONTRATANTE: 

1.1.1 – O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE PAULISTA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ sob o nº 51.455.087/0001-22, com sede na Rua José Pires 

da Silva, nº 01, Novo Centro, Vargem Grande Paulista, Estado de São Paulo, 

através da Secretaria de ................................ representado(a) pelo(a) Secretário(a) 

Municipal - Sr.(a) ...................................., portador(a) da cédula de identidade RG nº 

............................, inscrito(a) no CPF sob o nº ..............., de ora em diante 

denominada, pura e simplesmente CONTRATANTE. 

 

1.2 – DA CONTRATADA: 

1.2.1 – A empresa ................................, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxx, 

com sede ..........................., Estado de .............., neste ato representado(a) pelo(a) 

Sr.(a) ...................................., portador(a) da cédula de identidade RG nº 

............................, inscrito(a) no CPF sob o nº ..............., de ora em diante 

denominada, pura e simplesmente CONTRATADA. 

 

1.3 – DOS FUNDAMENTOS: 

1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Nº. 156/2024, 

PregãoEletrônico Nº. 002/2024, de acordo a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

atos normativos e leis que venham a ser aplicáveis ao objeto deste CONTRATO. 

 

 



 
 

 
 

CLÁUSULA II – DO OBJETO: 

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a contratação de instituição financeira, 

para explorar com exclusividade a gestão da folha de pagamento dos servidores da 

Prefeitura de Vargem Grande Paulista, estado de São Paulo, conforme Edital nº 

091/2024 e proposta financeira que ficam vinculados e fazendo parte integrante 

deste contrato como se aqui transcrito fosse. 

Parágrafo Único: O objeto contratado poderá sofrer acréscimos ou supressões do 

valor inicial, nos termos do Artigo 125, da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA III – DA VIGENCIA DO CONTRATO: 

3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 – O presente instrumento terá vigência de 60 (sessenta) meses, iniciando no 

dia de sua assinatura, com eficácia após a publicação legal na Imprensa Eletrônica 

do Município. 

3.1.2 - O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal mediante celebração de Termo Aditivo ao CONTRATO, observados 

os ritos processuais contidos na Lei 14.133/2021. 

 

3.2 – DO VALOR, PAGAMENTO E DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 

PERMANENTE DOS SERVIÇOS: 

3.2.1 – A Contratada pagará à Prefeitura de Vargem Grande Paulista o valor de R$ 

(.....), a ser creditado na conta bancária indicada pela Prefeitura, nas seguinte 

condições:  

a) 60% (sessenta por cento), em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato e a 

segunda parcela de 40% (quarenta por cento), 20 (vinte) dias após a assinatura do 

contrato. 

b) O atraso no pagamento do valor ofertado, nas condições estabelecidas na letra 

"a" deste item, acarretará a multa diária de 0.125%.. 

3.2.2 - Nos termos do Art. 24 do Decreto Municipal Nº 1081, de 03, de Abril de 2023, 

o recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnicos, administrativo ou setorial 

e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela 

autoridade competente. 



 
 

 
 

3.2.3 – Os preços iniciais propostos deverão obrigatoriamente, ser expressos em 

reais; 

3.2.4 - A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, 

trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere a Contratante à 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de 

acordo com o artigo 121 da Lei Federal nº. 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1. Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores através da 

CONTRATADA, da seguinte forma: 

a) Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem 

creditados, bem como os demais dados necessários solicitados pela 

CONTRATADA, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data prevista 

para o pagamento dos salários. 

b) Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por 

parte da CONTRATADA, com a inclusão e exclusão de servidores. 

c) Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos 

servidores, através de depósito em conta corrente, TED - Transferência Eletrônica 

Disponível ou mediante a apresentação de cheque administrativo nominal a 

CONTRATADA, sendo vedada a transferência antecipada de recursos financeiros 

para as instituições bancárias privadas por constituírem disponibilidades de caixa, 

cujo depósito deve ocorrer, exclusivamente, em instituições bancárias oficiais 

(públicas), conforme o §3º do artigo 164 da Constituição Federal e artigo 43 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

d) Prestar todo o apoio necessário à CONTRATADA para que seja alcançado o 

objeto da contratação em toda sua extensão. 

4.2. Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua 

correção.  

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais.  



 
 

 
 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto;  

d) Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto contratual prestados em 

desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.  

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias 

à execução do objeto;  

f) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 

previstas neste Termo;  

g) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 

instrumento;  

 

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1 – Será exigida da Instituição Financeira uma rede de atendimento com pelo 

menos 01 (uma) agência instalada no Município de Vargem Grande Paulista, a 

saber: 

a) A Instituição Financeira deverá comunicar à Prefeitura, com antecedência mínima 

de 60 (sessenta) dias, o fechamento de qualquer de suas agência, bem como a 

abertura de novas agência, devendo observar a capilaridade exigida no Termo de 

Referência do Edital. 

b) A Instituição Financeira deverá garantir, manter e melhorar a qualidade dos 

serviços prestados à Prefeitura e aos usuários (servidores), de maneira competitiva 

no mercado. 

c) A Instituição Financeira deverá, quando necessário, realizar todas as adaptações 

de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do 

sistema de pagamento dos salários dos servidores. 

d) A CONTRATADA deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços 

bancários essenciais com isenção de tarifas definidas no inciso I do artigo 2º da 

Resolução nº 3.919/2010 do BACEN/CMN, e suas alterações; 

e) Eventuais alterações na franquia de serviços bancários essenciais deverão ser 

comunicadas por escrito ao CONTRATANTE, de preferência antes de sua entrada 

em vigor. 



 
 

 
 

f) A utilização de espaços físicos pertencentes a Prefeitura de Vargem Grande 

Paulista, por conveniência e interesse da Prefeitura, dar-se-á por meio de Termo de 

Permissão de Uso.  

f1) As adequações para funcionamento destes espaços deverão ser providenciadas 

pela Instituição Financeira vencedora, que arcará com todas as despesas 

necessárias à instalação, manutenção e funcionamento das unidades de 

atendimento em espaços físicos da Prefeitura. 

5.2. CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

a) Promover a abertura de contas, dos servidores do CONTRATANTE, na 

modalidade conta salário, efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas 

necessários, no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento 

bancário). 

b) Ter sistema informatizado compatível com o CONTRATANTE, de forma a 

possibilitar que todas as operações sejam feitas por meio eletrônico e on-line, sendo 

que no caso de incompatibilidade todas as despesas necessárias para tal adaptação 

correrão por conta da CONTRATADA.  

c) Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer 

custo, em conformidade com as informações repassadas pelo CONTRATANTE. 

d) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

e) Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos 

que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

f) Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pelo CONTRATANTE, os eventuais 

vícios, defeitos ou incorreções constatados pela fiscalização dos serviços. 

g) O CONTRATANTE não assume, inclusive para efeitos da Lei Federal nº 

8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer 

responsabilidade pela atividade exercida pela CONTRATADA. 

h) O CONTRATANTE não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos 

assumidos por seus servidores. 

e) Manter um preposto, durante toda a vigência contratual para representá-la na 

execução deste contrato. 



 
 

 
 

5.3.Sem prejuízo das obrigações e responsabilidade previstas no Edital 091/2024, a 

contratada se responsabiliza tecnicamente pelos serviços descritos na cláusula II 

deste Contrato e;  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 

observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 

necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção 

de acidentes.  

d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, 

sem prejuízo das demais sanções;  

e) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido 

neste instrumento. 

f) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer 

tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento 

previsto no edital;  

g) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado. 

h) A contratada deverá ao longo de toda a execução do contrato cumprir a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 

outras normas específicas. 

h1)Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 

cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item “h”, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas. 

 



 
 

 
 

CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 01 – Tesouro. 

 

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

7.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 

Secretaria de Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;  

 

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES  

8.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou 

parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, 

poderá acarretar as seguintes sanções:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, 

as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 

14.133/2021.  

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 

subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, 

ou 0,0333% por dia de atraso.  



 
 

 
 

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do 

seguro caução previsto neste instrumento.  

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas 

cumulativamente, exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na 

fase da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor 

correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia 

seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido 

correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.  

 

CLÁUSULA IX - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

9.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

9.2 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

9.3 – Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo de 

contratação, desde que haja consciência para a Administração. 

9.4 – A inexecução total ou parcial do contrato, ou seja, a sua rescisão pela 

Administração. 

9.5 – Constituem motivo para rescisão contratual os previstos no artigos 137 e 138 

da Lei 14.133/21. 

9.6 – Em caso de rescisão prevista no§ 2º artigo 138 da Lei 14.133/21, sem que haja 

culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentados 

comprovados, quando os houver sofrido. 

 

CLÁUSULA X– DO EMPRÉSTIMO CONSIGNÁVEL 

10.1 - Fica a CONTRATADA credenciada e poderá oferecer empréstimos 

consignáveis em folha de pagamento, sem caráter de exclusividade, com taxas de 

juros reduzidas, nos limites permitidos pela Lei municipal nº 1003/2017, nos termos 

do que consta no Termo de Referencia – Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA XI -DISPOSIÇÕES FINAIS: 



 
 

 
 

11.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser 

divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Vargem Grande Paulista e 

mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021. 

11.2. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá iniciar a prestação do serviço decorrente 

deste contrato em xx de xxxxx de 20xx. 

11.2.1 – O inicio da prestação dos serviços, poderá ser prorrogado em até 30 (trinta) 

dias), a critério da Prefeitura, desde que devidamente justificada pela Contratada, 

em razão dos elementos necessários para o processamento de abertura de contas 

correntes dos servidores e do processamento da folha dos servidores 

  

CLÁUSULA XII – DO FORO: 

12.1 – Elegem as partes o Foro da Comarca de Vargem Grande Paulista-SP, para 

dirimir as questões, porventura existente e decorrente do presente instrumento 

contratual, desistindo de outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, certas e avençadas, assinam as partes, já qualificadas no 

preâmbulo deste, na presença de 02 (duas) testemunhas, firmado em 03 (três) vias. 

 

 Vargem Grande Paulista, XX de XXX de 2024. 

 

 
(Nome)  

 
(Nome) 

Secretaria de xxxxxxxxxx 
PREFEITURA 

Xxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

 
 
 

Testemunhas: 
Nome CPF 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO:    

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de ProcessoCivil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 

nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente 

publicação; 



 
 

 
 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que maiscouber. 

 

LOCAL e DATA:  

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

 Cargo:    

CPF:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:   

 Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   

 Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

Pela contratada: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

 Cargo:    

 CPF:   

Assinatura:   

 



 
 

 
 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________                                                       

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 

identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  

na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes;de responsáveis 

por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 

processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 

com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto 

de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

PROCESSO Nº 156/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 091/2024 

ANEXO IV –MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL  

 

PROPONENTE:     CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL:    INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE LEGAL: (nome e qualificação) 

DADOS CONTA BANCÁRIA PROPONENTE: 

Apresentamos nossa proposta referente àContratação de instituição financeira, para 

explorar com exclusividade a gestão da folha de pagamento dos servidores da 

Prefeitura de Vargem Grande Paulista, estado de São Paulo,em conformidade com 

as condições gerais de contratação dispostas no Edital 091/2024, que passa a fazer 

parte integrante da presente proposta, como se aqui transcrito fosse. 

OBJETO VALOR TOTAL PROPOSTO 

Gestão da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura 

de Vargem Grande Paulista, estado de São Paulo. 
R$ 

 

Declaro sob as penas da lei e para os fins que a Empresa por mim representada, 

não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de 

contratar com o Poder Público e, da mesma forma, não está na situação de empresa 

inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público. 

 

Valor total proposto R$ ................. (por extenso) 

Validade da proposta:      

Condições de pagamento:  

 

Data _____________/______________/2024. 

 


